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Aquele que sabe que é mesmo o couro da gente 
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RESUMO 

 

O presente estudo tem como objetivo analisar a legalidade das greves atípicas no 
Direito do Trabalho brasileiro, com foco na greve digital como forma emergente de 
resistência coletiva. A pesquisa parte da constatação de que os avanços tecnológicos 
e a reestruturação produtiva das últimas décadas alteraram significativamente as 
formas de organização laboral, provocando o surgimento de novas estratégias de 
mobilização, especialmente em contextos marcados pela informalidade e pela 
intermediação por plataformas digitais. A partir de uma abordagem jurídico-dogmática, 
o trabalho investiga os limites normativos e interpretativos do direito de greve, 
confrontando a definição clássica da Lei nº 7.783/1989 com a previsão constitucional 
ampla do artigo 9º da Constituição Federal. São examinadas diversas modalidades de 
greve atípica — como a greve do zelo, a operação tartaruga e a greve digital — à luz 
dos princípios da liberdade sindical, da dignidade da pessoa humana e da proteção 
ao trabalho digno. O estudo também apresenta exemplos concretos, como o 
movimento “Breque dos Apps”, que evidenciam a relevância dessas formas de luta na 
era digital. Conclui-se que o ordenamento jurídico brasileiro deve reconhecer a 
legitimidade das greves atípicas, especialmente a virtual, como expressão 
contemporânea do exercício de direitos fundamentais, exigindo uma reinterpretação 
normativa que assegure efetividade à resistência coletiva no atual cenário de 
precarização do trabalho. 

Palavras-chave: Direito de greve. Greve atípica. Greve digital. Direito do Trabalho. 

Plataformas digitais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

This study aims to analyze the legality of atypical strikes under Brazilian Labor Law, 
focusing on the digital strike as an emerging form of collective resistance. The research 
is based on the recognition that technological advances and productive restructuring 
in recent decades have significantly transformed labor organization, giving rise to new 
mobilization strategies, especially in contexts marked by informality and digital platform 
intermediation. Using a legal-dogmatic approach, the study investigates the normative 
and interpretative limits of the right to strike, contrasting the traditional definition found 
in Law No. 7,783/1989 with the broader constitutional provision of Article 9 of the 
Federal Constitution. Various forms of atypical strikes — such as work-to-rule, go-slow 
operations, and digital strikes — are analyzed in light of the principles of union freedom, 
human dignity, and the right to decent work. The research also explores concrete 
examples, such as the “Breque dos Apps” movement, which highlight the relevance of 
these new forms of resistance in the digital age. The study concludes that the Brazilian 
legal system must recognize the legitimacy of atypical strikes, particularly digital ones, 
as a contemporary expression of the exercise of fundamental rights, requiring a 
normative reinterpretation to ensure the effectiveness of collective resistance in the 
current context of labor precarization. 

Keywords: Right to strike. Atypical strike. Digital strike. Labor Law. Digital platforms. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O direito de greve possui papel central na história das lutas sociais e 

trabalhistas, configurando-se como um dos principais instrumentos de resistência 

coletiva frente às condições impostas pelo sistema capitalista. Desde suas origens, a 

greve simboliza mais do que uma mera paralisação laboral: representa a expressão 

de insatisfação da classe trabalhadora diante de situações de exploração, opressão 

ou ausência de diálogo com o poder econômico. Ao longo dos séculos, esse instituto 

assumiu diferentes formas, adaptando-se aos contextos históricos e às estruturas 

produtivas de cada época. 

No Brasil, a greve foi inicialmente reprimida e criminalizada, tendo sido 

reconhecida como direito apenas após um longo processo de mobilização social e 

política, consolidando-se como garantia constitucional no artigo 9º da Constituição 

Federal de 1988. Apesar disso, a regulamentação infraconstitucional do instituto, 

notadamente pela Lei nº 7.783/1989, impõe limites significativos ao seu exercício, 

restringindo o conceito de greve à suspensão coletiva e pacífica das atividades 

laborais, o que gera tensões e controvérsias diante de novas modalidades de 

resistência. 

Com o avanço das tecnologias digitais, surgiram novas formas de organização 

produtiva e, consequentemente, novas estratégias de mobilização por parte dos 

trabalhadores. Nesse contexto, as greves atípicas, especialmente a greve digital, 

emergem como resposta à precarização das relações de trabalho promovida pelas 

plataformas, caracterizadas por vínculos frágeis, ausência de proteção social e 

subordinação algorítmica. Essas manifestações, ainda que não envolvam a 

paralisação física do trabalho, buscam exercer pressão sobre os empregadores e 

sensibilizar a sociedade civil para as pautas reivindicatórias da classe trabalhadora. 

A greve digital, portanto, é um fenômeno recente que desafia os modelos 

tradicionais de concepção jurídica do direito de greve. Ela surge não apenas como 

uma resposta à ausência de vínculos formais e à fragilidade da atuação sindical nas 

plataformas digitais, mas também como uma forma de resistência criativa e eficaz, 

utilizando-se das redes sociais, aplicativos de comunicação e mobilizações online 

para alcançar seus objetivos. Exemplo emblemático desse processo é o movimento 

“Breque dos Apps”, ocorrido no Brasil em 2020, que ilustra como a greve digital pode 



 
 

ser articulada fora das estruturas sindicais tradicionais e ainda assim exercer 

significativa influência política e social. 

Diante disso, o presente trabalho tem por objetivo analisar a legalidade das 

greves atípicas no ordenamento jurídico brasileiro, com especial atenção à greve 

digital, considerando seus fundamentos teóricos, suas características específicas e os 

desafios normativos e interpretativos que ela impõe. Parte-se da hipótese de que o 

direito de greve, enquanto direito fundamental, deve ser interpretado à luz dos 

princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da liberdade de expressão 

e da liberdade sindical, o que implica o reconhecimento de novas formas de 

manifestação coletiva, ainda que estas não se enquadrem estritamente no modelo 

normativo tradicional. 

A estrutura da monografia está dividida em três capítulos principais. O primeiro 

capítulo aborda a economia digital e seus impactos sobre o Direito do Trabalho, 

destacando a evolução dos sistemas produtivos e o surgimento de novas formas de 

trabalho mediados por tecnologia. O segundo capítulo trata do direito de greve e da 

liberdade de greve no Brasil, a partir de uma perspectiva constitucional e 

convencional, explorando tanto as greves típicas quanto as atípicas como expressões 

legítimas de resistência. Já o terceiro capítulo se dedica à análise específica da greve 

digital, abordando casos concretos, como o “Breque dos Apps”, e discutindo seus 

efeitos jurídicos, políticos e sociais. 

A relevância do tema justifica-se pela necessidade urgente de revisão e 

atualização do Direito do Trabalho frente às profundas transformações sociais e 

tecnológicas da atualidade. O reconhecimento das greves atípicas, em especial da 

greve digital, não apenas fortalece a luta coletiva por direitos em contextos de extrema 

precarização, mas também reafirma o papel do Direito do Trabalho enquanto 

instrumento de justiça social e proteção contra as novas formas de exploração. Neste 

sentido, entender juridicamente a greve digital é também refletir sobre a legitimidade 

das novas formas de luta dos trabalhadores na era da informação. 

 

 

 

 



 
 

2 ECONOMIA DA TECNOLOGIA DIGITAL E DIREITO DO TRABALHO 

 

No capítulo inicial, a monografia propõe-se a analisar o impacto da economia 

da tecnologia digital no Direito do Trabalho, com foco nas mudanças provocadas pelo 

novo sistema produtivo e pelas tecnologias nas relações entre capital e trabalho. A 

análise busca compreender como esses avanços se refletem no Direito Individual e 

no Direito Coletivo do Trabalho, considerando os desafios e as possibilidades trazidos 

pela era digital para o universo das relações trabalhistas. 

 

2.1 Novo sistema produtivo e tecnologia nas relações capital-trabalho 

 

As inovações tecnológicas têm causado mudanças profundas na forma como 

o capital e o trabalho se relacionam. Com a automação e o uso crescente de 

plataformas digitais, novas formas de organização do trabalho e de gestão têm 

surgido, substituindo estruturas tradicionais. Essas transformações mostram como a 

tecnologia está redesenhando a dinâmica econômica e laboral, levantando questões 

importantes sobre os impactos nos fundamentos das relações trabalhistas. O desafio 

agora é entender como essas mudanças afetam o dia a dia de empregadores e 

trabalhadores, e de que maneira os modelos tradicionais de trabalho precisam ser 

adaptados a essa nova realidade. 

O marco inicial na evolução do sistema produtivo é o taylorismo, datado do final 

do século XIX e início do século XX, responsável por criar os primeiros moldes de 

organização e controle do trabalho. Com aumento constante do tamanho das 

empresas e uma busca por maior organização nas indústrias, Frederick Winslow 

Taylor desenvolveu seu sistema de gestão do trabalho. 

Ao observar diferentes setores industriais, buscou-se desenvolver formas de 

organizar o trabalho de maneira mais racional e eficiente, baseando-se em métodos 

sistemáticos e planejados. A ideia era estudar e definir os melhores procedimentos 

para a realização das tarefas, transferindo o controle e o conhecimento sobre o 

processo produtivo para instâncias de gestão. Essa mudança procurava eliminar 

comportamentos considerados improdutivos e aumentar os níveis de desempenho. 

No entanto, apesar dos ganhos em eficiência, essa abordagem acabou reduzindo a 

autonomia dos trabalhadores e afastando-os do domínio sobre suas próprias 

atividades. 



 
 

A proposta de Frederick Taylor visava a otimização do trabalho por meio de 

uma análise científica das tarefas, com foco na padronização dos movimentos, a fim 

de aumentar a eficiência da produção. Nesse modelo, a gestão técnica, e não mais a 

liderança despótica, passou a ser responsável pelo controle das atividades dos 

operários, o que, embora tenha gerado ganhos de produtividade, resultou também na 

despersonalização do trabalho, já que o trabalhador, antes detentor do conhecimento 

necessário para execução dos serviços, tem toda técnica transferida a gerência, 

resultando no processo de alienação do proletariado.  

Conforme diz Amauri Cesar Alves, “O empregado não dita mais os ritmos, que 

são impostos pela gerência, que controla não só trabalho e trabalhadores, mas 

também conhecimento.” Dessa forma, o proletariado perde toda sua autonomia, 

ficando refém do sistema capitalista e de suas exigências. 

O ideal taylorista, apesar de representar grandes avanços na organização do 

trabalho e o aumento da eficiência, trouxe implicações profundas às relações 

trabalhistas. Ao transferir o conhecimento e controle dos processos produtivos à 

gerência, há uma ruptura na relação entre trabalhador e sua atividade, reduzindo-o a 

uma parte do sistema produtivo. Ribeiro disserta que: ‘'No Taylorismo, o controle do 

tempo é nitidamente uma preocupação da proposta taylorista de gerência científica. 

Essa preocupação vai perpassar todos os outros modos de produção.’’ (Ribeiro, 2015, 

pág. 77). 

O trecho evidencia que o controle do tempo é uma questão central no 

Taylorismo, refletindo a preocupação em organizar o trabalho de forma precisa e 

eficiente. Essa atenção ao tempo não é exclusiva desse modelo, mas acaba 

influenciando outras formas de produção que vieram depois. Isso mostra como a 

gestão do tempo passou a ser um elemento fundamental no modo como o trabalho é 

estruturado, buscando sempre aumentar a produtividade e o aproveitamento das 

atividades realizadas pelos trabalhadores. Dessa forma, o controle do tempo torna-se 

uma prática recorrente e essencial para diferentes sistemas produtivos. 

O modelo taylorista não apenas despersonaliza o trabalho, mas também 

instaurou o ideal de priorização do lucro em detrimento das condições básicas de 

trabalho. Embora seja um marco na industrialização e grande responsável pelo 

desenvolvimento econômico intenso, o taylorismo deixou como legado o início das 

discussões sobre a dignidade dos trabalhadores e a busca por modelos que valorizem 

o trabalho. 



 
 

“Para mudar o panorama da organização da produção, Frederick Winslow 
Taylor (1856-1915) propôs técnicas, controle e métodos científicos para 
moldar da melhor forma possível o processo produtivo. Taylor observou 
indústrias diversas e pensou em modos universalizáveis de organização do 
trabalho. Em síntese propôs a análise científica do trabalho, com o estudo do 
movimento e ritmo “ótimos” que deveriam ser exigidos de cada trabalhador. 
Caberia à gerência técnica, e não mais necessariamente despótica, o 
controle das tarefas confiadas aos operários, o que resultaria em redução da 
“vadiagem no trabalho” e consequentemente em aumento da eficiência. Essa 
estratégia exitosa teve outros ganhos para além do lucro, pois gerou o que a 
Sociologia do Trabalho depois identificou como despersonalização do 
trabalho e do trabalhador, ou seja, o operário não mais detinha a técnica e o 
saber-fazer, que eram transferidos para a gerência.” (ALVES, 2021, p.7) 
 

Esse novo modelo de organização do trabalho também teve impactos 

profundos na forma como os trabalhadores se relacionavam com suas atividades e 

com o ambiente produtivo. A padronização das tarefas e a fragmentação dos 

processos produtivos reduziram a autonomia do operário, que passou a executar 

movimentos repetitivos e cronometrados, sem interferência no planejamento ou na 

melhoria dos métodos. Com isso, o trabalho tornou-se mais mecânico e alienante, 

contribuindo para o surgimento de tensões no ambiente industrial e exigindo novas 

formas de controle e motivação da força de trabalho. 

 Embora os princípios tayloristas se apoiassem fortemente na coerção e na 

autoridade, sua aceitação entre os trabalhadores só se ampliou quando os salários 

passaram a ser utilizados como instrumento de adesão, aspecto que foi decisivo para 

o sucesso do modelo fordista, responsável por consolidar e difundir a lógica da 

administração científica no século XX (DRUCK, 2009).1 

A lógica introduzida por Taylor serviu como base para o surgimento de outros 

modelos de organização do trabalho que marcaram a evolução do sistema capitalista. 

O fordismo, por exemplo, foi responsável por ampliar os princípios tayloristas ao 

incorporar a conceitos como os de linha de montagem, intensificando a divisão das 

tarefas e elevando ainda mais a produtividade. Já o toyotismo, que surge 

posteriormente, propõe a flexibilização na produção, se adaptando às exigências do 

mercado e às demandas de consumo, mas sem perder sua essência exploradora, 

 
1[...] Os princípios e as novas formas de gerência propostas por Taylor tinham um conteúdo fortemente 

autoritário e, na sua essência, tinham um poder de aplicação sustentado muito mais na força e na 
coerção e muito menos no convencimento e na busca da adesão dos trabalhadores. Somente quando 
os salários começam a ser transformados, efetivamente, num instrumento atrativo e de conquista do 
apoio dos trabalhadores, é que se pode afirmar sobre uma aceitação maior do taylorismo por parte 
deles e de seus sindicatos. É com esta dimensão que se deve compreender o fordismo. Ele não apenas 
representa a amplificação do taylorismo, sua difusão e consolidação. O fordismo consegue realizar o 
que Taylor sabia, como fundamental, para garantir a hegemonia da gerência científica sobre outras 
formas de administração. 



 
 

mantendo o controle do trabalhador através de inúmeras metas e da busca pela 

qualidade. Esses modelos, embora distintos, compartilham do mesmo princípio: a 

centralização do controle nas mãos da gestão e a redução do protagonismo do 

trabalhador no processo produtivo. 

 Inspirado pelas ideias de Taylor, Henry Ford implantou, no início do século XX, 

um modelo de produção que levava os princípios da racionalização do trabalho a um 

novo patamar. O fordismo consolidou-se como uma forma prática e ampliada do 

taylorismo, caracterizando-se pela extrema especialização das tarefas, pela 

organização sequencial da produção por meio da linha de montagem e pela fabricação 

em larga escala de produtos padronizados, sobretudo na indústria automobilística.2 

 Para Andressa de Freitas Ribeiro, o fordismo representa uma ideologia que não 

apenas dá continuidade, mas também aperfeiçoa e amplia os fundamentos 

estabelecidos pelo taylorismo. 

 

“Com Ford, a grande novidade técnica e em termos de organização da 

produção no chão de fábrica foi a introdução da esteira rolante, que ao fazer 
o trabalho chegar ao trabalhador numa posição fixa, conseguiu dramáticos 
ganhos de produtividade. A implementação do fordismo não significou 
apenas um novo modo de organização racional do trabalho e da produção, 
mas também a constituição de um novo modo de vida. Do mesmo modo que 
os princípios do taylorismo caminhavam em direção ao controle do trabalho, 
também o fordismo tinha como seu fundamento o controle do processo de 
trabalho. Mais do que uma ruptura, o fordismo representou a continuidade e 
intensificação do processo de controle da força de trabalho viva que já havia 
iniciado com o taylorismo.” (Ribeiro, 2015, p. 68) 3 

 

O fordismo não apenas consolidou as bases do taylorismo, mas também 

promoveu uma transformação profunda nas relações de trabalho e na organização 

social. Ao ampliar o controle sobre o processo produtivo e padronizar o ritmo do 

trabalho, o fordismo influenciou significativamente a forma como os trabalhadores se 

relacionam com o trabalho e com a indústria, moldando um novo padrão de produção 

em massa e consumo em escala inédita. Essa continuidade e ampliação dos 

mecanismos de controle evidenciam como a lógica capitalista busca constantemente 

 
2ALVES, Amauri Cesar. Sistemas produtivos, direito do trabalho e contratação de pessoas via 

plataformas digitais: análise de momentos de afirmação e de negação do direito fundamental ao 
trabalho digno. In: ALVES, Amauri Cesar; BAGNO, Lorena Isabella Marques; GONÇALVES, Nicolle 
Wagner da Silva. (Org.). Lições da pandemia de covid-19: reflexões sobre as relações capital-trabalho 
no Brasil. Belo Horizonte: Conhecimento Editora, 2021, p. 1-33. 
3RIBEIRO, Andressa de Freitas. Taylorismo, fordismo e Toyotismo. Lutas Sociais, São Paulo, vol.19 

n.35, p.65-79, jul./dez. 2015, p. 68. 
 



 
 

se aperfeiçoar para maximizar eficiência, produtividade e lucro, ao mesmo tempo em 

que redefine as dinâmicas sociais e laborais. 

Como destaca Ricardo Antunes: 

 

“A lógica do sistema produtor de mercadorias vem convertendo a 
concorrência e a busca da produtividade num processo destrutivo que tem 
gerado uma imensa precarização do trabalho e aumento monumental do 
exército industrial de reserva, do número de desempregados.” (ANTUNES, 
2009, p. 18) 

 

Antunes demonstra como a evolução do sistema produtivo intensificou a 

precarização e exploração do trabalho. Ao priorizar a competitividade e a 

produtividade, sem qualquer preocupação com a melhoria das condições laborais, a 

reestruturação produtiva contribuiu para a ampliação dos ideais de força do trabalho 

sob a lógica do capital. 

Mesmo diante das inúmeras evoluções tecnológicas e das mudanças nas 

formas de produção, é possível perceber que aspectos dos modelos iniciais de 

exploração ainda estão presentes nas relações de trabalho atuais. A chamada 

“uberização” do trabalho, por exemplo, traduz a lógica de controle e eficiência por meio 

de plataformas digitais e algoritmos, em que o trabalhador continua submetido a metas 

e avaliações constantes, mesmo sob a aparência de autonomia. Nesse contexto, a 

tecnologia assume o papel de nova forma de gerência, mediando a relação entre 

capital e trabalho de maneira impessoal e automatizada. 

A consequência da modernização, baseada no controle técnico e no uso 

intensivo de dados, é a intensificação da precarização. O trabalhador digital, tal como 

o operário taylorista-fordista, vê-se cada vez mais afastado das decisões sobre o seu 

próprio trabalho, sendo reduzido a um executor de tarefas repetitivas e supervisionado 

por métricas de desempenho. A alienação, antes identificada no chão de fábrica, 

agora se manifesta em aplicativos, call centers e centros logísticos, evidenciando que 

a essência das relações de dominação e subordinação do trabalho ao capital persiste, 

ainda que sob novas formas. 

O legado do taylorismo-fordismo ultrapassa os limites do século XX e 

permanece presente nas dinâmicas do mundo contemporâneo. Embora tenha sido 

essencial para o desenvolvimento econômico e para a consolidação do modelo 

industrial, o taylorismo também inaugurou um processo de desumanização das 

relações de trabalho, cujos efeitos se arrastam até os dias atuais. Cabe à sociedade 



 
 

contemporânea refletir sobre alternativas que conciliam eficiência e produtividade com 

respeito à dignidade do trabalhador, reconhecendo-o como sujeito de direitos e não 

apenas como engrenagem de um sistema produtivo. 

 

2.2 Conceitos, características e influências da tecnologia no Direito do Trabalho  

 

Com o avanço das tecnologias a partir da década de 1970, especialmente com 

a introdução dos computadores e o aprimoramento dos sistemas de telecomunicação, 

surgiram novas formas de organização do trabalho. Esse desenvolvimento possibilita 

aos trabalhadores maior flexibilidade no exercício de suas atividades, rompendo com 

o modelo anterior, mais rígido e centrado em postos fixos de trabalho, como nas linhas 

de produção tradicionais (RABELO; CAVALCANTE, 2019). 

A partir de um novo contexto, atividades antes executadas de forma mecânica 

e padronizada passaram a dar lugar a uma lógica mais dinâmica e conectada. O 

trabalhador, agora inserido em um ambiente globalizado, tem a possibilidade de 

desempenhar suas funções a distância, superando as limitações impostas pelas 

barreiras tecnológicas do passado (RABELO; CAVALCANTE, 2019). 

A relação entre tecnologia e trabalho atravessa diferentes fases da história, 

mas, no contexto atual, os impactos dessa interação são especialmente intensos e 

complexos. A chamada Quarta Revolução Industrial representa um momento de 

ruptura, em que as transformações ocorrem de forma acelerada e com alcance global. 

Segundo Solimani e Simão Filho: 

"A revolução tecnológica evidentemente provoca alterações nas relações de 
trabalho, modificando o cenário relativo à disponibilização de vagas de 
trabalho clássico, elimina atividades, mas cria outras que até então 
inexistiam" (SOLIMANI, FILHO,2017, p. 572) 

Além disso, a forma de exercício da subordinação jurídica também passou por 

transformações. O trabalhador, muitas vezes, não recebe ordens diretas, mas 

permanece inserido na estrutura empresarial por meio de mecanismos de controle 

remoto. Conforme retratam os autores: 

 

“O direito do trabalho enquanto marco regulatório das relações entre 
trabalhadores e empregadores é resultado de um processo contínuo de 
transformação da realidade social em grande parte influenciada diretamente 
pelas transformações tecnológicas desde o aparecimento da máquina a 
vapor na Inglaterra, período em que a concentração de trabalhadores nas 
indústrias era elevado, até o advento da revolução tecnológica atual em que, 



 
 

ao contrário, há uma movimento tendente a reduzir cada vez mais os postos 
de trabalho.” (SOLIMANI; SIMÃO FILHO, 2017, p. 575) 4 

 

Exemplos como a Uber ilustram o novo cenário, em que o trabalhador atua por 

meio de plataformas digitais, sem vínculo empregatício formal. Como ressaltam os 

autores, "as tecnologias disruptivas implantadas como forma de intermediação de mão 

de obra, a partir de plataformas eletrônicas, dentre elas a mais conhecida – UBER –, 

são responsáveis de modo importante para os novos desafios do Direito do Trabalho 

como instrumento de justiça social" (SOLIMANI; SIMÃO FILHO, 2017, p. 575). 

Diante do avanço das tecnologias, que impactam diretamente as relações de 

trabalho em escala global, o exercício da atividade laboral deixou de estar 

necessariamente vinculado ao ambiente físico tradicional. O trabalho já não depende, 

exclusivamente, da presença em escritórios, fábricas ou estruturas corporativas 

convencionais, com suas mesas, salas de reunião e recepções formais. 

Com o surgimento dos computadores e as transformações nas interações 

sociais, novas formas de relação de trabalho passaram a se desenvolver, muitas delas 

marcadas pela gestão remota e pela ausência do comando presencial direto por parte 

do empregador. 

Nesse novo contexto, o trabalhador tornou-se mais flexível e menos preso a 

um local fixo. Ele realiza suas tarefas diárias com o suporte de dispositivos móveis, 

como smartphones e notebooks, o que lhe proporciona maior agilidade, autonomia e 

melhor aproveitamento do tempo — gerando, assim, benefícios tanto para si quanto 

para a empresa. 

 

“A sociedade capitalista atual é pautada pelo aumento do setor terciário ou 
de serviços; pela globalização da economia; pelo modelo enxuto de empresa; 
pelo uso de tecnologias de ponta, como eletrônica, telecomunicações, 
informática, biotecnologia; pela alta produção de bens não-materiais, como 
serviços, informação, educação, estética. Em consequência destas 
mudanças, postos de trabalho na indústria vêm diminuindo e o decréscimo 
do emprego estrutural vem gerando desemprego e dando lugar ao trabalho 
autônomo e à economia informal; ocupações antigas vêm desaparecendo e 
novas vêm surgindo a cada dia. Estas mudanças no mundo do trabalho 
geram instabilidade e exigem do trabalhador uma série de novas habilidades 
para a empregabilidade, como flexibilidade, polivalência, capacitação 
tecnológica, adaptabilidade. A organização, a estabilidade, a certeza, a 
previsibilidade, ícones da sociedade industrial, foram substituídas pela 

 
4SOLIMANI, Carlos Henrique; SIMÃO FILHO, Adalberto. As tecnologias disruptivas: os impactos no 

Direito Coletivo e Individual do Trabalho 

 



 
 

flexibilidade da produção e das relações de trabalho, que passaram a ser 
guiados pelas flutuações do mercado de consumo.” (SPARTA, 2003, p.16) 5 

 

Mônica Sparta, em seu texto, evidencia que as transformações tecnológicas e 

econômicas têm impactado diretamente a estrutura das relações de trabalho. A 

redução de empregos na indústria, somada ao crescimento da informalidade e do 

trabalho autônomo, reflete uma nova lógica produtiva marcada pela flexibilidade. 

Nesse cenário, exigem-se dos trabalhadores habilidades como adaptabilidade, 

capacitação tecnológica e polivalência. Assim, a estabilidade e a previsibilidade da 

era industrial cedem espaço à fluidez das relações laborais, impondo novos desafios 

ao Direito do Trabalho. 

O avanço das tecnologias produtivas no sistema capitalista tem promovido um 

intenso processo de substituição da força de trabalho humana por máquinas e 

sistemas automatizados. Esse movimento, impulsionado pela busca por maior 

produtividade e menores custos operacionais, tem resultado na exclusão massiva de 

trabalhadores do processo produtivo. A consequência mais imediata e grave desse 

cenário é o crescimento do desemprego estrutural, que se mostra cada vez mais 

resistente à recuperação mesmo em períodos de estabilidade econômica. A questão 

não se limita à dimensão econômica: trata-se de um fenômeno com implicações 

sociais profundas, que atinge diretamente a função integradora e dignificadora do 

trabalho na vida do indivíduo. 

 

“Uma das questões mais proeminentes do funcionamento do sistema de 
produção capitalista é a da forma que o capital assume em seu ímpeto por 
acumular, o qual provoca o descarte em massa de trabalhadores do processo 
produtivo, com consequências negativas importantes para a sociabilidade em 
geral, sendo, a mais grave delas, a questão do desemprego. Esse problema 
assume uma dimensão muito mais negativa para a sociedade em geral à 
medida que o modo de produção tem procurado aumentar os ganhos de 
produtividade de forma intensa e sob bases tecnológicas sofisticadíssimas e 
muito mais complexas. Em estreita correlação com esse problema, estão 
outros, não menos importantes, como “favelização”, fome, marginalização e 
aumento da criminalidade, desde os eventos mais banais até os delitos 
brutais e sintomáticos de uma sociedade em barbárie social.” (GOMES, 2009, 
P.34)6 

 

 
5 SPARTA, Mônica. A orientação profissional e as transformações no mundo do trabalho. Revista 

Brasileira de Orientação Profissional, v. 4, n. 1-2, 2003, págs. 13-19, pág. 16 
6 GOMES, Fábio Guedes. Mobilidade do Trabalho e Controle Social: Trabalho e Organizações na Era 

Neoliberal. Revista de Sociologia e Política, v. 17, n. 32, 2009, págs. 33 a 48, pág. 34 
 



 
 

Diante do novo panorama, torna-se evidente que a evolução tecnológica, ao 

mesmo tempo em que promove ganhos significativos de produtividade e eficiência, 

também aprofunda desigualdades sociais e econômicas. A substituição da força de 

trabalho humana por sistemas automatizados e o predomínio de modelos flexíveis de 

contratação conduzem a uma realidade marcada por desemprego estrutural, 

precarização das relações de trabalho e erosão dos direitos historicamente 

conquistados. Essa nova configuração impõe ao Direito do Trabalho o desafio de se 

adaptar a uma lógica produtiva cada vez mais volátil, digital e desmaterializada, sem 

abdicar de seu papel fundamental de proteção social. 

Nesse sentido, é necessário refletir sobre o papel do Direito do Trabalho em 

um cenário de crescente desumanização das relações laborais, no qual o capital tende 

a privilegiar a rentabilidade em detrimento da dignidade do trabalhador. A instabilidade 

das formas de ocupação, a fragmentação dos vínculos e a intermediação digital do 

trabalho exigem uma renovação dos instrumentos jurídicos voltados à proteção do 

trabalho humano. Assim, mais do que acompanhar as transformações tecnológicas, o 

Direito deve atuar como um freio ético e normativo capaz de equilibrar inovação e 

justiça social. 

 

2.3 Influência da tecnologia no Direito Coletivo do Trabalho 

 

As constantes transformações tecnológicas recentes impactam não só as 

relações individuais, mas também a organização coletiva dos trabalhadores. O Direito 

Coletivo do Trabalho, pensado para um modelo industrial tradicional, enfrenta desafios 

com a descentralização produtiva e a intermediação por plataformas digitais. 

Instrumentos como a negociação coletiva e o direito de greve têm sua eficácia 

reduzida, pois a tecnologia pode tanto facilitar a comunicação quanto fragmentar e 

enfraquecer a resistência coletiva. 

Com o avanço da automação, é necessário discutir o futuro do trabalho e a 

perda da centralidade do trabalhador dentro dessa relação. A introdução de máquinas, 

algoritmos e sistemas inteligentes em larga escala tem provocado a substituição de 

inúmeros postos de trabalho, afetando diretamente a organização coletiva dos 

trabalhadores e reduzindo seu poder de barganha.  

 



 
 

“Se é certo que os avanços tecnológicos têm como consequência, em alguma 
medida, a substituição da mão de obra pela automação e que, nessa 
perspectiva excludente, isso enfraquece o potencial da luta por melhores 
condições de trabalho, é igualmente verdadeiro que a crise enfrentada 
atualmente, também não pode ser uma crise ontológica do trabalho, uma vez 
que a sociedade contemporânea continua sendo movida pela lógica do 
capital e, nesse sentido, o trabalho continua sendo indispensável.” 
(MOREIRA, 2019, p. 58). 

 

Com as transformações tecnológicas e a intensificação da automação, torna-

se urgente refletir sobre o futuro do trabalho e a crescente perda da centralidade do 

trabalhador nas relações laborais. A introdução massiva de máquinas, algoritmos e 

sistemas inteligentes tem provocado a substituição de diversos postos de trabalho, o 

que impacta diretamente a organização coletiva dos trabalhadores e enfraquece seu 

poder de barganha frente ao empregador. Essa realidade desafia os modelos 

tradicionais de proteção e participação sindical, dificultando a manutenção de 

mecanismos coletivos que historicamente garantiram avanços nas condições laborais. 

Embora seja inegável que os avanços tecnológicos promovam, em certa 

medida, a substituição da mão de obra humana pela automação, esse fenômeno não 

pode ser compreendido como uma crise ontológica do trabalho. Como destaca 

Moreira (2019, p. 58), a sociedade contemporânea permanece estruturada pela lógica 

do capital, na qual o trabalho continua sendo elemento fundamental para a reprodução 

social e econômica. Dessa forma, o trabalho não desaparece, mas se transforma, 

exigindo novas formas de organização e regulação que sejam capazes de proteger os 

direitos dos trabalhadores frente às mudanças impostas pela tecnologia. Assim, o 

desafio para o Direito do Trabalho consiste em reconhecer essas transformações e 

adequar-se para assegurar a efetividade da proteção social em um cenário marcado 

pela complexidade e pela precarização das relações laborais. 

As inovações tecnológicas vêm impactando também o Direito Coletivo do 

Trabalho, ao enfraquecer instrumentos tradicionais como a negociação coletiva e a 

representação sindical. A descentralização produtiva e o trabalho intermediado por 

plataformas dificultam a organização dos trabalhadores.  

Nesse cenário, Martins (2002, p. 25) define a flexibilização: 

 

“o conjunto de regras que tem por objetivo instituir mecanismos tendentes a 
compatibilizar as mudanças de ordem econômica, tecnológica, política e 
social existentes na relação entre o capital e o trabalho.” (MARTINS, 2002, 
p.25) 

 



 
 

A definição de Martins, acima citada, evidencia que a flexibilização não é 

apenas uma estratégia de ajuste empresarial, mas uma resposta às transformações 

estruturais que atingem diretamente as relações coletivas de trabalho. Contudo, 

embora necessária em certos contextos, a flexibilização pode, quando mal regulada, 

fragilizar direitos coletivos historicamente conquistados, reduzindo o espaço para a 

ação sindical e a efetiva negociação entre as partes. Por isso, é fundamental que o 

Direito Coletivo se reestruture, buscando novas formas de representação e proteção 

adequadas às dinâmicas laborais da era digital. 

Nesse contexto de transformações tecnológicas, observa-se que as 

tecnologias de informação e comunicação viabilizam novas formas de organização do 

trabalho, permitindo a realização de atividades de forma remota, flexível e, muitas 

vezes, fragmentada. Essa realidade rompe com o modelo tradicional de emprego 

baseado em vínculo subordinado, jornada fixa e local de trabalho determinado, 

características que moldaram historicamente o Direito do Trabalho brasileiro. 

Conforme demonstra o trecho abaixo: 

 

“Assim, nota-se que as influências do uso das tecnologias de informação e 
comunicação no ambiente laboral que permitiram "não mais precisar do 
trabalho, na configuração anterior de emprego subordinado e perene, 
implicam na inadequação do chamado 'enquadramento único e anunciam a 
quebra do mito da uniformidade de estatuto do trabalhador subordinado. Em 
ulterior análise, trata-se das últimas consequências do reconhecimento de 
verdadeira "crise da subordinação como área homogênea e uniforme” 
(GASPARINE, 2022, p. 52)7 

 

Demonstra-se uma verdadeira crise do conceito de subordinação como 

fundamento homogêneo para o vínculo empregatício, o que desafia os instrumentos 

clássicos do Direito Coletivo do Trabalho. Com a pulverização de vínculos e o 

surgimento de novas formas de prestação de serviços, como trabalhadores de 

aplicativos, freelancers e autônomos economicamente dependentes, o 

enquadramento rígido se mostra insuficiente para garantir proteção e representação 

eficaz. Por isso, torna-se essencial repensar os mecanismos de organização coletiva 

e de negociação sindical, de modo a incluir esses novos perfis de trabalhadores e 

assegurar a efetividade dos direitos coletivos mesmo em um cenário de mudanças 

estruturais e avanço tecnológico. 

 
7 GASPARINI, Victor Santos. Plataformas Digitais de Trabalho e o Direito do Trabalho: caminhos para 

a pacificação pela regulação. Dissertação (Mestrado em Direito) — USP, São Paulo, 2022. 



 
 

Assim, fica evidente que o modelo tradicional de subordinação, que serviu de 

base para o Direito Coletivo do Trabalho, não abrange mais as novas configurações 

laborais. A fragmentação das relações, impulsionada pelo trabalho em plataformas, 

pelo crescimento de vínculos flexíveis e pelo uso intensivo de tecnologias, exige uma 

revisão profunda dos instrumentos de organização e proteção coletiva. Gasparini 

(2022) reforça essa constatação ao destacar que “o advento de novas tecnologias de 

informática e de comunicação, inseridas no contexto e na forma do trabalho, implicou 

na multiplicidade de formas de contratação de trabalhadores, resultando, 

ulteriormente, na precarização do trabalho” (GASPARINI, 2022, p. 52).  

Diante disso, cabe ao Direito Coletivo adaptar-se para responder a esse 

cenário de pluralidade contratual e garantir a defesa de direitos em um ambiente 

produtivo cada vez mais marcado pela incerteza. 

  



 
 

3 DIREITO DE GREVE E LIBERDADE DE GREVE: GREVE ATÍPICA COMO 

MOVIMENTO DE RESISTÊNCIA ATUAL 

 

No presente capítulo, a monografia se propõe a abordar o desenvolvimento do 

direito e da liberdade de greve, focando especialmente nas greves atípicas como 

forma de resistência no contexto contemporâneo. A análise pretende entender a forma 

como essas novas práticas coletivas se encaixam na legislação brasileira e de que 

forma elas ajudam a fortalecer as lutas trabalhistas diante dos crescentes desafios 

sociais e econômicos. 

 

3.1 Direito e Liberdade de Greve no Brasil: experiências práticas típicas e 

atípicas 

  

Existem inúmeras maneiras de resistir às injustiças e opressões que 

ordinariamente o capital impõe ao proletariado. Em épocas distintas, maneiras novas 

e cada vez mais únicas são criadas para ir contra a exploração e alienação vividos 

pelos trabalhadores. Cada época traz consigo um contexto particular que molda os 

desafios enfrentados pelo povo e sua forma de resistir a eles. 

 Nas enormes plantações de cana nas fazendas estadunidenses, resistência 

para os trabalhadores, que eram proibidos de se comunicarem, se tornou a música 

(VIANA, 1996). Dessa maneira, os escravos cantavam suas conversas nas varandas 

dos senhores, trocando planos de se livrarem da exploração vigente, quando 

inventaram o blues. 

 Nos primórdios da Revolução Industrial, as greves, sabotagens e associações 

sindicais surgem como instrumento primário de luta, sendo resistência contra a 

exploração crescente e as condições desumanas nas fábricas. À medida que o 

capitalismo se tornava mais complexo, os movimentos trabalhistas ampliaram suas 

estratégias, incorporando inúmeras manifestações, buscando sempre o 

reconhecimento dos seus direitos.  

 Uma das formas mais conhecidas e estudadas de resistência é a greve. Márcio 

Túlio Viana diz sobre esse instituto: 

 

“[...] a greve é uma espécie do gênero direito de resistência. Por ser coletiva, 
não se dirige tanto à defesa do direito já existente, como à resistência 
individual, mas sim à construção de um novo direito. O que ela denuncia, 



 
 

assim, é menos a violação da regra do que o desrespeito, produzido por ela, 
em relação ao princípio maior de justiça.” (VIANA, 2017, p.14) 

 

Interessante também o conceito apresentado pelo autor sobre o que é a greve: 

 
“Em Paris, nos velhos tempos, aconteceu certa vez que o Rio Sena - de tanto 
jogar para fora as coisas que não queria - acabou construindo uma praça. 
Essa praça foi batizada com o nome de Grève - palavra que significa “Terreno 
plano e unido, coberto de graveto e areia, ao longo do mar ou de um curso 
de algo”. Na I Revolução Industrial, era ali que os trabalhadores se reuniam 
para contar suas lorotas, xingar os patrões, esperar pelos gatos ou praticar 
suas greves. Assim, com o passar do tempo, estar em (=na praça de_ Grève 
passou a significar estar em (=fazendo) greve.” (VIANA, 2017, p.14) 

 

 Já no Brasil, as condições de trabalho livre ao final do século XIX e início do 

século XX eram semelhantes às vivenciadas pelos trabalhadores europeus no início 

da Revolução Industrial. Trabalho infantil, jornadas exaustivas, ausência de proteção 

social, baixos salários, exploração econômica e ambientes nocivos à saúde eram 

comuns nas fabricas brasileiras. Com as relações capital-trabalho cada vez mais 

estremecidas, o movimento grevista ganhou força no início do século XX. 

 Amauri Cesar Alves destaca pontos importantes acerca do tema: 

 

“O início do século XX inaugurou no Brasil também as lutas operárias 
organizadas, com diversas greves seguidas de repressão policial, que incluía, 
além da prisão de líderes dos movimentos sociais de trabalhadores, torturas 
e deportações. As greves, ainda que atingissem percentual pequeno da 
diminuta classe trabalhadora urbana, tinham o condão de demonstrar a força 
potencial dos movimentos organizados, o que certamente preocupava a elite 
dominante. Em resposta, assim como na Europa, houve a implantação 
gradativa de direitos trabalhistas básicos” (ALVES,2023, p. 583) 

 

 Mesmo com a enorme repressão, a luta social cresceu gradativamente no país. 

Enquanto o Estado, inicialmente, utilizava da força armada para conter o movimento 

organizado, a classe operária respondia se organizando e estruturando sua luta. 

Mesmo com inúmeras mortes, desaparecimentos e repressão intensa do Estado, a 

resistência continuou ativa.  

Ellen Mara Ferraz Hazan, em sua obra Da Greve ao Locaute: Contribuições 

para Luta Coletiva diz: 

 
“Ninguém gosta de trabalhar em condições adversas. Por isso, o ser humano 
se opõe, ainda que tardiamente, ao trabalho que não respeita a sua dignidade 
ou que a mutila. Nas relações entre o capital e trabalho, o primeiro é detentos 
do poder econômico que tudo compra; o segundo possui o poder de reduzir 
o capital ou de inviabilizar seus frutos (lucros), ou seja, o poder de ameaçar 
os lucros do capital.” (HAZAN, 2016, p. 75) 



 
 

 

Christina da Silva Roquette destaca as greves de 1917, iniciadas em São Paulo 

e que foram capazes de atingir inúmeras cidades do Brasil. O movimento, iniciado 

com poucos trabalhadores que buscavam melhorias salariais e protestavam contra as 

jornadas exaustivas, reivindicando melhores condições de vida e trabalho, a classe 

operária rapidamente se espalhou, mobilizando homens, mulheres e crianças. A luta 

girava em torno de inúmeras demandas relevantes, como explica Amauri Cesar Alves: 

 

“As reivindicações eram principalmente econômicas, voltadas à melhoria das 
condições de vida e trabalho da classe operária, que era extremamente 
pobre. Os pleitos giravam em torno de redução de jornada, proibição de 
trabalho para menores de 14 anos, direito de greve e proteção contra 
dispensa decorrente de participação no movimento coletivo, remuneração 
maior da hora extraordinária, além de aumento nos salários. Havia também 
pontual e reduzido espaço para reivindicações gerais, de cunho social, como 
redução nos preços dos aluguéis e dos alimentos, por exemplo.” (ALVES, 
2023, p. 583) 

 

 Atualmente, no Brasil, os conceitos de greve se solidificaram, tendo espaço no 

ordenamento jurídico. A legislação mais importante para estabelecer e definir o 

conceito de direito de greve é a Constituição Federal, devido à sua posição central no 

sistema jurídico do país. Em seu artigo 9º é assegurado o direito de greve, ficando a 

cargo dos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e os interesses aos 

quais desejam defender. Amauri Cesar Alves comenta sobre as escolhas do legislador 

constituinte de 1987-1988 

 

“Assim, a oportunidade, os interesses, os meios, o momento e as estratégias 
grevistas só dizem respeito a categoria, não ao legislador infraconstitucional, 
ao estado administrador, ao estado-juiz e muito menos ao patrão. o conceito 
constitucional é próximo à ideia de liberdade de greve, devendo assim ser 
interpretado e aplicado.” (ALVES, 2023, p. 792) 

 

A consolidação do direito de greve no Brasil, garantido pelo artigo 9º da 

Constituição Federal de 1988, deve ser compreendida também a partir da influência 

de normas internacionais do trabalho, especialmente aquelas oriundas da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT). Embora a Convenção nº 87 da OIT, de 

1948, ainda não tenha sido ratificada pelo Brasil, seu conteúdo é amplamente 

reconhecido como referência para a proteção da liberdade sindical, essencial ao 

exercício do direito de greve. O texto estabelece que “os trabalhadores e os 

empregadores, sem nenhuma distinção e sem autorização prévia, têm o direito de 



 
 

constituir as organizações que estimem convenientes, assim como o de filiar-se a 

estas organizações” (OIT, 1948, art. 2º). Essa disposição consagra o princípio da 

autonomia sindical e reconhece a greve como um instrumento decorrente dessa 

liberdade, uma vez que apenas organizações livres e autônomas têm legitimidade 

para deliberar sobre paralisações coletivas. 

Ademais, a convenção garante que essas organizações possam exercer suas 

atividades sem interferência externa, ao dispor que “as autoridades públicas deverão 

abster-se de toda intervenção que tenha por objetivo limitar este direito ou entorpecer 

seu exercício legal” (OIT, 1948, art. 3º, §2º). A partir dessa perspectiva, a greve não 

deve ser encarada como mera suspensão do contrato de trabalho, mas sim como uma 

ferramenta legítima de pressão sindical, assegurada no contexto de uma sociedade 

democrática. Portanto, mesmo sem força vinculante no Brasil, a Convenção nº 87 

contribui para o entendimento do direito de greve como uma extensão da liberdade de 

associação e organização sindical, princípios consagrados tanto no direito 

internacional quanto na ordem constitucional brasileira. 

Por outro lado, a Convenção nº 98 da OIT, de 1949, ratificada pelo Brasil em 

1952, possui aplicabilidade direta e obrigatória. Ela reforça a proteção dos 

trabalhadores no exercício da ação sindical, inclusive quando se trata de greves. De 

acordo com o artigo 1º, “os trabalhadores gozarão de adequada proteção contra atos 

de discriminação com relação a seu emprego”, especialmente nos casos em que 

houver demissão ou prejuízo funcional motivado por sua filiação sindical ou 

participação em atividades sindicais (OIT, 1949, art. 1º, §2º). Essa proteção impede 

que o empregador utilize práticas antissindicais como forma de coibir ou enfraquecer 

movimentos grevistas, resguardando o trabalhador contra sanções arbitrárias. 

A Convenção nº 98 também determina que sejam incentivadas formas de 

resolução pacífica de conflitos por meio da negociação coletiva, nos termos do artigo 

4º: “medidas apropriadas às condições nacionais serão tomadas, se necessário, para 

estimular e promover o pleno desenvolvimento e utilização de mecanismos de 

negociação voluntária” (OIT, 1949, art. 4º). Nesse contexto, a greve se configura como 

um recurso legítimo diante do impasse nas tratativas entre sindicatos e empregadores. 

Assim, ao assegurar a liberdade sindical e a proteção contra represálias, essa 

convenção contribui de forma direta para a legitimação do direito de greve no Brasil, 

não apenas como uma permissão legal, mas como uma manifestação concreta da 

ação coletiva em defesa de direitos trabalhistas. 



 
 

A greve representa um dos instrumentos mais expressivos de luta dos 

trabalhadores na defesa de seus interesses coletivos. Trata-se de um fenômeno social 

e jurídico que reflete a tensão entre capital e trabalho, assumindo papel central nas 

democracias modernas. No ordenamento jurídico brasileiro, a greve está protegida 

como um direito fundamental, sendo disciplinada pela Constituição Federal de 1988 e 

por legislação infraconstitucional específica. No entanto, para além do 

reconhecimento formal, é essencial distinguir o conceito de direito de greve daquele 

de liberdade de greve, uma vez que a efetividade do primeiro depende diretamente 

da amplitude e proteção asseguradas pelo segundo. 

As diferenças entre o direito de greve e a liberdade de greve residem, 

sobretudo, em sua natureza e abrangência. O direito de greve, previsto 

expressamente no art. 9º da Constituição Federal, constitui uma garantia jurídica que 

assegura aos trabalhadores a possibilidade de suspender coletivamente suas 

atividades como forma legítima de reivindicação. Já a liberdade de greve possui um 

conteúdo mais amplo, referindo-se à autonomia e à proteção efetiva no exercício 

desse direito, abrangendo a liberdade de organização, de adesão e de não sofrer 

represálias pela participação no movimento.  

Essa liberdade encontra respaldo em normas internacionais, especialmente na 

Convenção nº 87 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que reconhece a 

greve como manifestação da liberdade sindical. Tais fundamentos normativos, já 

mencionados, evidenciam que o exercício pleno da greve depende tanto de garantias 

legais quanto de salvaguardas institucionais que impeçam abusos ou restrições 

indevidas. 

A liberdade de greve, nesse sentido, não se restringe à previsão normativa do 

direito de paralisação, mas envolve garantias materiais que assegurem sua realização 

plena. Trata-se de uma condição essencial para que o direito de greve não se torne 

meramente simbólico ou formal, sendo efetivamente exercido sem repressão, 

criminalização ou retaliações.  

A jurisprudência internacional, especialmente a do Comitê de Liberdade 

Sindical da OIT, reforça essa visão ao interpretar a greve como corolário da liberdade 

sindical, protegida mesmo em contextos de legislação restritiva. Assim, a ausência de 

liberdade de greve compromete a essência do direito constitucionalmente garantido, 

revelando a necessidade de um ambiente jurídico e institucional que promova não 



 
 

apenas o reconhecimento, mas a efetividade desse instrumento de negociação 

coletiva. 

O instituto jurídico da greve pode ser entendido de diferentes formas, a 

depender do contexto e das características que o movimento específico possui. 

Usualmente, ela será diferenciada entre greve típica e greve atípica, com base nas 

suas características organizacionais, natureza das reivindicações e na forma que a 

classe trabalhadora se mobiliza. Com a constante evolução do conceito de greve, 

sempre se adaptando às novas dinâmicas do sistema capitalista e suas consequentes 

transformações sociais e tecnológicas, ampliou-se os meios possíveis à expressão 

dos trabalhadores, permitindo uma manifestação distinta a fim de garantir a busca por 

melhoria nas condições sociais. 

Como introdução ao tema, Fernanda Barreto Lima (2009) explica que existem 

diversos critérios, que variam entre os autores, para classificar os diferentes tipos de 

manifestação grevista. Ela menciona que Amauri Mascaro Nascimento e Alice 

Monteiro de Barros propõem uma visão mais ampla, distinguindo entre greves típicas 

e atípicas: as primeiras seriam aquelas que seguem os padrões habituais de 

reivindicações econômicas e sociais, enquanto as atípicas ocorreriam quando os 

trabalhadores se recusam a colaborar com o beneficiário dos serviços sem 

necessariamente paralisar as atividades, ou ainda quando têm objetivos políticos, 

religiosos ou sociais. (LIMA, 2009, p.70) 

 Entende-se então que a definição de greve típica é a que se limita ao conceito 

doutrinário jurídico do direito de greve. Na Constituição Federal, em seu art. 9º, não 

há definição de modalidade de exercício de greve, determinando nesse sentido:  

 

“Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir 
sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio 
dele defender. 
§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o 
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 
§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei.” 
(BRASIL, 1988) 

 

 Entretanto, a Lei 7783/1989, Lei de Greve, impõe restrições maiores ao 

conceito de greve do que a Constituição da República estabeleceu em 1988. Em seu 

art. 2º, a Lei de Greve fixa que é legítima a suspensão coletiva temporária e pacífica, 

total ou parcial, de prestação de serviços ao empregador. Entende-se então que a 



 
 

suspensão da prestação dos serviços é requisito básico à compreensão do significado 

de greve, sendo essa a greve típica. 

 Marina Souza Lima Rocha traz o conceito de greve típica 

 
“[...] a greve típica é aquela em que os trabalhadores se reúnem e ficam, pelo 
tempo que determinarem, sem comparecer ao local de trabalho, 
suspendendo totalmente a prestação laboral, visando a interesses 
predominantemente econômicos.” (ROCHA, 2019, p.29) 

 

 Enquanto a greve típica se baseia em uma interpretação bastante restritiva das 

normas legislativas, se baseando nos parâmetros tradicionais de paralisação e 

negociação, a greve atípica surge como resposta à necessidade de adaptação às 

novas maneiras de opressão, criando alternativas de resistência. A greve atípica 

nasce da necessidade dos trabalhadores em encontrar formas novas de resistir às 

opressões cada vez mais presentes no mercado de trabalho, em meio às inúmeras 

mudanças estruturais no sistema produtivo.  

 Amauri Cesar Alves retrata de forma sucinta a ideia geral do instituto da greve 

atípica em seu LIVRO ‘’Manual do Direito do Trabalho’’ quando diz: 

 

“Já na greve atípica, também consoante Matina Souza Lima Rocha, não há 
paralisação nas atividades. Ao contrário, os trabalhadores continuam no 
estabelecimento empresarial e buscam outras formas coletivas de impor 
prejuízos ao empregador para que negocie com a categoria em melhores 
condições para os obreiros.” (ALVES, 2023, p. 793) 

 

 Dessa maneira, visto o objetivo da greve, que é causar, licitamente, prejuízos 

aos empregadores, buscando negociações mais ágeis e menos prejudiciais ao 

empregado, as greves atípicas costumam acontecer sem a paralisação do trabalho. 

Os trabalhadores continuam comparecendo, manifestando sua indignação com as 

condições de trabalho de diversas formas, como por exemplo com uma lentidão 

exagerada na produção, mas recebendo seus salários da mesma maneira, se 

prejudicando menos. 

 São inúmeros os modelos de greve atípica, e todos os dias novos são 

construídos levando em consideração as demandas pessoais de cada grupo de 

trabalhadores. Entretanto, vale a pena definir alguns desses modelos a fim de 

exemplificar melhor esse instituto. 

 Uma das formas da greve atípica é a de trabalho falsamente obediente, 

também conhecido como greve do zelo, em que há adoção de abordagem 



 
 

extremamente perfeccionista, prejudicando a produtividade e lucro final do 

empregador. Nesse caso, os empregados realizam suas tarefas de forma 

exageradamente meticulosa, desacelerando o funcionamento normal da produção. Ao 

seguir o regulamento de forma excessivamente rígida, com foco nos detalhes, os 

trabalhadores criam obstáculos ao fluxo normal de trabalho, demonstrando seu 

descontentamento sem recorrer aos métodos usuais de greve, causando impactos 

aos resultados da empresa. 

 Já a greve rotativa consiste na suspensão parcial e sucessiva das atividades 

de trabalho, sendo caracterizada por paralisações alternadas entre turnos ou setores, 

organizadas de forma estratégica e em curtos intervalos. Essa modalidade requer alto 

nível de planejamento, já que as interrupções precisam ser coordenadas de maneira 

eficaz para alcançar os resultados pretendidos.  

Não são ações isoladas e desconexas, mas sim de um processo contínuo e 

articulado. Esse tipo de greve tende a causar mais impacto sobre o empregador, que 

enfrenta dificuldades operacionais e custos adicionais, ao passo que os trabalhadores 

alternam momentos de trabalho com períodos de paralisação, reduzindo os sacrifícios 

típicos de outras formas de greve, conforme diz José Carlos de Carvalho Baboin: 

 

‘’[...] Apesar da complexidade para realizá-la, a greve rotativa é a que 
apresenta o efeito mais nocivo para o empregador sem demandar, 
comparativamente, tanto sacrifício por parte do empregado, uma vez que, ao 
mesmo tempo em que o empregador tem a obrigação de pagar o salário para 
os trabalhadores que não estão em greve, estes se veem impossibilitados de 
realizar seu serviço dada a dependência estrutural relativa ao trabalho que 
deveria ser desempenhado pelos obreiros paralisados.’' (BABOIN, 2013, pág. 
44) 

 

A greve atípica destaca a criatividade dos trabalhadores em situações em que 

as estratégias de paralisação se tornam pouco viáveis, demonstrando a capacidade 

de adaptação a um cenário extremamente opressivo, em que ao seguir fielmente as 

normas da empresa, os trabalhadores expõem as fragilidades existentes no sistema 

capitalista e com a greve, reequilibrar as relações de poder. 

 Outra forma de greve atípica que merece ser citada é a “greve nevrálgica”. 

Nela, os trabalhadores paralisam apenas as atividades de um setor essencial ao 

funcionamento da produção, a fim de gerar pressão tática ao empregador. Tais 

setores são aqueles cuja interrupção afeta diretamente a produção total, que não 

consegue se desenvolver.  Ao focar em apenas um setor, esse tipo de paralisação 



 
 

busca maximizar os impactos da greve com um menor número de trabalhadores, 

obtendo resultados significativos ao resultado da produção sem causar prejuízos aos 

próprios empregados. Essa abordagem tem sido relevante em situações de greve 

virtual, em que é necessário identificar áreas chaves que devem ser paralisadas para 

atingir os objetivos da mobilização. 

 Flávia Máximo menciona tal situação, explicando sobre as minúcias dessa 

forma de greve atípica: 

 

“Tais modalidades atípicas de exercício de greve têm como critério a redução 
do sacrifício do trabalhador, porque a perda de salário se reduz ao mínimo, 
na medida em que este exerce seu direito de luta coletiva, e, ao mesmo 
tempo, efetua a prestação da atividade laboral, e, por isso, os trabalhadores 
se sentem autorizados a reivindicar sua retribuição. Ou seja, em tese, não 
haveria a suspensão total do contrato de trabalho, sendo legítimo o 
pagamento total ou proporcional da retribuição pelo empregador.” (MÁXIMO, 
2017, p. 135) 

 

 O trecho destaca um dos aspectos mais importantes da greve atípica: a 

possibilidade de conciliação entre o direito de greve e a continuidade da prestação 

laboral. Com isso, o impacto financeiro ao trabalhador é reduzido, tornando essa 

forma de resistência mais acessível ao povo, já que essas modalidades podem 

coexistir com o pagamento integral ou proporcional da remuneração.  

 Márcio Túlio Viana, em sua obra Direito de Resistência, exemplifica bem a 

importância da greve atípica e sua força dentro do cenário atual; 

 

“É interessante notar que as formas típicas de greve vêm cedendo lugar às 
atípicas, em que a luta já não é frontal, mas lateral. É que, para o trabalhador, 
as greves atípicas são menos onerosas, muito embora, em alguns países, a 
jurisprudência admita o desconto dos salários, em proporção à queda de 
produtividade. Mais do que isso, porém, essas formas alternativas de luta se 
explicam pela própria conjuntura socioeconômica, que vem rompendo o 
equilíbrio entre o prejuízo causado a cada um dos atores sociais pela greve 
típica. É que, num quadro de salários aviltantes, alta rotatividade de mão-de-
obra e baixa qualificação profissional, fazer greve passa a ser um risco muito 
maior do que sofrer greve.” (VIANA, 1996, p. 311) 

 

No Brasil, são inúmeros os exemplos práticos das greves atípicas, que são 

feitas de maneiras distintas. Em Santa Maria, no ano de 2023, foi deflagrada a 

operação tartaruga pelos professores municipais da cidade. Os servidores públicos 

optaram por reduzir o número de horas trabalhadas ao invés de realizarem uma 

paralisação completa, permitindo que o movimento reivindicatório seja mantido 

enquanto há minimização dos impactos financeiros aos trabalhadores. 



 
 

A '‘operação tartaruga'’ citada acima, se baseia na diminuição do ritmo da 

produção. Marina Souza Lima Rocha, em sua obra, define essa modalidade: “Significa 

que os trabalhadores continuam comparecendo ao local de trabalho, mas irão realizar 

suas tarefas de maneira lenta, conjuntamente, prejudicando a produtividade do 

empregador e seu lucro final.” (ROCHA, 2018, p. 49) 

Outro exemplo emblemático de greve atípica no Brasil é a paralisação dos 

caminhoneiros em 2018, em que interesses de trabalhadores autônomos e empresas 

se alinharam diante da crise econômica, com aumento dos preços dos combustíveis 

e queda no faturamento, tornando o reajuste do frete uma pauta comum (BBC 

BRASIL, 2018).  

O sociólogo do trabalho Ricardo Antunes destaca que a categoria dos 

caminhoneiros se organiza de forma descentralizada, diferentemente dos sindicatos 

tradicionais, utilizando principalmente redes sociais como WhatsApp e Facebook, 

além do contato direto nas estradas. Essa forma de mobilização cria uma 

solidariedade fragmentada, mas eficaz, que permite a rápida disseminação das 

decisões e o engajamento dos trabalhadores (BBC BRASIL, 2018). Essa organização 

mostra-se adaptada às novas formas do mundo do trabalho, em que a comunicação 

digital e horizontal substitui a liderança sindical centralizada, refletindo a 

heterogeneidade da categoria, composta por pequenos proprietários e empregados 

de empresas. Assim, a greve dos caminhoneiros se configura como uma forma atípica 

de resistência coletiva, baseada na auto-organização digital e presencial para 

pressionar empregadores e o governo (BBC BRASIL, 2018). 

Já no Reino Unido, a greve dos entregadores de aplicativos se destacou por 

sua estratégia de paralisação dos trabalhadores estrategicamente em horários de pico 

para maximizar o impacto, mesmo com um número reduzido de participantes. 

Diferente da greve tradicional, essa ação se assemelha à “greve nevrálgica”, que foca 

em setores essenciais para pressionar o empregador (BBC, 2024).  

Os entregadores protestam contra a queda nos valores pagos pelas 

plataformas, que compromete a qualidade de vida deles, evidenciando a precarização 

do trabalho nas plataformas digitais. Como relataram, “em pedidos que antes 

ganhávamos 4 libras, passamos a receber 3,15” (BBC, 2024). Essa forma de 

resistência digital revela a adaptação dos trabalhadores às novas condições de 

trabalho, conciliando a prestação do serviço com a reivindicação por melhores 

condições. 



 
 

A mobilização, organizada por imigrantes brasileiros, utiliza grupos em redes 

sociais e aplicativos, característica das greves atípicas que misturam luta coletiva e 

continuidade da atividade. Essa greve mostra como novas formas de resistência 

surgem para reequilibrar as relações de poder no mundo do trabalho atual. 

As greves atípicas mostram-se como alternativas viáveis de resistência, 

adaptadas ao cenário atual do mundo do trabalho. Ao permitir que os trabalhadores 

continuem prestando seus serviços, ainda que de forma reduzida ou estratégica, 

essas modalidades minimizam os prejuízos financeiros e mantêm a pressão sobre os 

empregadores. Além disso, reforçam a legitimidade da luta coletiva mesmo fora do 

modelo tradicional de paralisação total, revelando-se formas criativas e eficazes de 

enfrentar a precarização e buscar melhores condições laborais. 

 

3.2 Direito de Greve na Constituição da República e na Lei 7783/1989: limites e 

restrições 

 

 Como demonstrado anteriormente, enquanto a Constituição da República dá 

uma liberdade maior aos trabalhadores para exercerem o direito de greve, a Lei 

7783/1989 restringe o conceito normativo de greve, abarcando apenas aquelas tidas 

como típicas.  

A Constituição Federal, em seu artigo 9º, amplia o conceito, enquanto a 

legislação ordinária restringe o instituto à paralisação coletiva das atividades. Garcia, 

citado por Márcio Túlio Viana, diz: 

 

“[...] O Direito não pode entender nem desejar a greve. Sempre a teme, e sua 
consagração é um pretexto para conjugá-la, para atraí-la e enganá-la, para 
apoderar-se dela e desativá-la. Foi por isso, para torná-la sua e poder 
comprá-la, que fez a greve entrar no reino dos direitos. Sua consagração, 
cheia de ardis, a realizou seu pior inimigo. Como tantas outras 
consagrações.” (VIANA, 2017, p. 43) 

 

É possível inferir uma tensão entre o texto constitucional e a legislação 

infraconstitucional, configurando uma tentativa de parametrizar a greve num âmbito 

de aplicação normativa que, muitas vezes, não alcança as nuances desse fenômeno. 

Portanto, a crítica de Garcia, transcrita por Márcio Túlio Viana, opõe-se nesse campo 

de ambiguidade: formalmente reconhecido, o direito de greve foi e é continuamente 

controlado, esvaziado pelo ordenamento jurídico.  



 
 

 Márcio Túlio Viana, em sua obra “Da Greve ao Boicote e outros pequenos 

estudos”, retrata sobre o tema: 

 

“[...] ao deixar de definir uma figura, a Constituição pode estar nos dizendo, 
pelo menos, duas coisas: ou que preferem remeter esta função para lei 
ordinária, mais próxima da vida, ou que não pretende, realmente, que a figura 
seja definida, exceto pela vida mesma, E a última conclusão é a que mais se 
aproxima da própria história da greve, ou do próprio direito que a consagrou. 
Como vimos, a greve é um fato que o direito teve que engolir mesmo a força; 
um fato estranho a ele, e ao mesmo tempo, impregnado na vida” (VIANA, 
2017, p.48) 

 

 Os artigos 2º e 3º da Lei 7783/1989 estabelecem:  

 

“Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se legítimo exercício do direito de 
greve a suspensão coletiva, temporária e pacífica, total ou parcial, de 
prestação pessoal de serviços a empregador. 
Art. 3º Frustrada a negociação ou verificada a impossibilidade de recursos via 
arbitral, é facultada a cessação coletiva do trabalho. 
Parágrafo único. A entidade patronal correspondente ou os empregadores 
diretamente interessados serão notificados, com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas, da paralisação.” (BRASIL, Lei 7783/1989) 

  

Conforme os artigos acima, é possível observar quantas limitações essa lei 

impõe. No art. 2º só se considera greve a suspensão coletiva: “Para os fins desta Lei, 

considera-se legítimo exercício do direito de greve a suspensão coletiva, temporária 

e pacífica, total ou parcial, de prestação pessoal de serviços a empregador.” O trecho 

destaca o conceito legal de greve como suspensão coletiva da prestação dos serviços. 

Essa definição restringe o exercício das greves dentro do país, uma vez que atrela a 

ela a obrigatoriedade da interrupção da prestação laboral, seja ela total ou parcial. 

Assim explica Alfredo Reprecth, conforme citado por Marina Souza Lima Rocha: 

 

“A Lei no 7.783/89 contém o seguinte conceito do direito de greve em seu 
artigo 2: ‘'Para os fins desta lei, considera-se legítimo o exercício do direito 
de greve a suspensão coletiva, temporária, pacífica, total ou parcial, de 
prestação pessoal de serviços ao empregador’’. O elemento central do 
conceito legal de greve é a suspensão da prestação pessoal de serviços. A 
primeira questão a discutir seria se a lei brasileira considera lícitas algumas 
modalidades de greves atípicas, ou seja, sob esse aspecto destacado, 
aquelas que não envolvem necessariamente a total cessação da prestação 
laboral. Embora a redação da Lei n 7.783/89 mencione expressamente a 
possibilidade de realização de greves com a suspensão parcial e temporária 
do trabalho, em muitas ocasiões as greves atípicas podemos citar 
primeiramente aquelas em que não há nenhuma cessação da prestação do 
trabalho. Entre essas, as greves de zelo, operações tartarugas, trabalho 
regimental ou sciopero pignolo (ostruzionismo), em que os trabalhadores 
efetuam seus trabalhos com tanta meticulosidade e precisão que impedem a 



 
 

marcha regular da produção” (RUPRECHT, 1995, p. 137 apud ROCHA, 2018, 
p. 56) 

 

 A lacuna legislativa presente no trecho gera inúmeros questionamentos sobre 

como o direito brasileiro deve tratar as recentes modalidades grevistas, que deve 

considerar o equilíbrio entre o direito fundamental de greve e os impactos causados à 

atividade econômica. Na prática, a greve nem sempre se manifesta por meio da 

cessação das atividades laborais, como visto através das greves atípicas. Essa 

modalidade, que mantém a essência principal do movimento grevista - a busca 

coletiva pela melhoria nas condições de trabalho - muitas vezes prova que não é 

necessária a supressão do trabalho.  

Marina Souza Lima Rocha, em sua obra, explica bem como a lei no 7.783/89 

impõe restrições severas ao Direito de greve, algo que não foi feito pela Constituição 

Federal. 

 

“Apenas esses dois pequenos artigos já carregam em si enormes limitações. 
No artigo 2 só se considera greve a suspensão coletiva da atividade laborativa. 
Tal limitação já foi estudada em folhas passadas, e foi possível perceber que 
essa definição já não condiz com a realidade, pois existem práticas grevistas 
que não se baseiam na suspensão do trabalho, que se demonstram mais 
adequadas e eficazes diante das novas estruturas e produção capitalista. Já o 
artigo 3 estabelece que é obrigatória a tentativa de negociação anterior à 
realização da greve, colocando o movimento paredista como último ratio, 
evitando-o ao máximo, restringindo o direito constitucional de greve a um 
impasse da negociação coletiva. Ademais, o parágrafo único estabelece que 
para se realizar uma greve não se pode pegar o patrão de surpresa, devendo 
avisa-lo, em regra, com 48 horas de antecedência, dando tempo para ele se 
preparar para o que virar enfrentar, retirando parte da sua espontaneidade do 
movimento, o que influi diretamente na sua eficácia.” (ROCHA, 2019, p. 31) 

 

 As restrições impostas pela legislação demonstram a busca latente do Direito 

em reduzir a greve a uma ferramenta utilizada em última instância, sem grande 

utilidade para a classe trabalhadora. Entretanto, a greve não existe apenas para 

pressionar os empregadores, mas sim para expressar publicamente a insatisfação da 

classe, que resiste contra as inúmeras práticas abusivas e desiguais. Uma vez limitada 

sua utilização apenas a casos extremos, o legislador desconsidera o papel que esse 

instituto possui para equilibrar minimamente as relações de poder dentro do ambiente 

laboral.  

Quando o conceito de greve está atrelado essencialmente à paralisação total 

ou parcial de atividades, o legislador ignora o quão complexas são as cadeias 

produtivas atuais, que são organizadas de maneiras totalmente distintas. Nos dias 



 
 

atuais, com o avanço crescente da tecnologia, a classe trabalhadora tem se 

apropriado dos meios digitais para se posicionar frente às inúmeras injustiças vividas. 

Boicotes digitais, manifestações em redes sociais, redução de produtividade em 

setores específicos no home office são apenas alguns exemplos das práticas 

utilizadas, que demonstram que a muito tempo a greve deixou de ser sinônimo de 

paralisação física, se tornando um ato simbólico complexo, capaz de atingir o centro 

da dinâmica de funcionamento da produção.  

 Por fim, os requisitos apresentados pela lei de aviso prévio obrigatório de 48 

horas e a necessidade de negociação prévia privilegiam o empregador em detrimento 

dos trabalhadores. O aviso prévio obrigatório enfraquece a causa, uma vez que 

permite ao empregador se organizar com antecedência, diminuindo os impactos da 

greve em sua produção. Levando em consideração a assimetria de poder que as 

relações de emprego carregam, esse fator só acentua mais a posição desfavorável 

que os trabalhadores possuem, comprometendo ainda mais a eficácia de seu 

movimento. 

 A Lei de Greve também restringe a possibilidade de pessoas que trabalham em 

atividades essenciais exercem a greve plenamente, encontrando restrições práticas 

para seu exercício, como demonstram os artigos 10, 11, 12 e 13: 

 

“Art. 10 São considerados serviços ou atividades essenciais: 
I - tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia 
elétrica, gás e combustíveis; 
II - assistência médica e hospitalar; 
III - distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos; 
IV - funerários; 
V - transporte coletivo; 
VI - captação e tratamento de esgoto e lixo; 
VII - telecomunicações; 
VIII - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos e 
materiais nucleares; 
IX - processamento de dados ligados a serviços essenciais; 
X - controle de tráfego aéreo e navegação aérea;  
XI compensação bancária.  
Art. 11. Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, os 
empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, a 
garantir, durante a greve, a prestação dos serviços indispensáveis ao 
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 
Parágrafo único. São necessidades inadiáveis, da comunidade aquelas que, 
não atendidas, coloquem em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a 
segurança da população. 
Art. 12. No caso de inobservância do disposto no artigo anterior, o Poder 
Público assegurará a prestação dos serviços indispensáveis. 
Art. 13 Na greve, em serviços ou atividades essenciais, ficam as entidades 
sindicais ou os trabalhadores, conforme o caso, obrigados a comunicar a 



 
 

decisão aos empregadores e aos usuários com antecedência mínima de 72 
(setenta e duas) horas da paralisação.” (BRASIL, Lei 7783/1989) 

 

 Como demonstra a legislação, pessoas que exercem atividades essenciais têm 

seus direitos ainda mais limitados, já que não conseguem usufruir do direito de greve 

em sua totalidade. Uma vez obrigados a assegurar uma continuidade mínima aos 

serviços, em prol da sociedade, a eficácia do movimento grevista é radicalmente 

mitigada, já que a função de pressionar e reivindicar fica em segundo plano, 

impactando o potencial da greve. Essa obrigação de continuidade, ao mesmo tempo 

que positiva ao interesse coletivo, enfraquece a capacidade de pressionar os 

empregadores, afetando então o resultado da greve. Além disso, o aviso prévio de 72 

horas (nas greves em atividades essenciais), como já visto acima, reduz ainda mais a 

espontaneidade e a capacidade de impacto que o movimento grevista teria.  

 Marina Souza Lima Rocha, em uma análise sobre a lei n 7.783/89 e o disposto 

na Constituição Federal, leciona: 

 

Tem se então duas correntes de interpretação constitucional do direito de 
greve: uma que busca ampliá-lo, tornando-o um direito de exercício pleno 
para os trabalhadores e outra que tenta restringi-lo. É necessário um olhar 
crítico para essas restrições, bem como postura questionadora para enfrentá-
las e não cair nas armadilhas que insistem em encolher os direitos 
trabalhistas. (ROCHA, 2019, p.34) 

 

 Já Ellen Mara Ferraz Hazan, em seu texto, demonstra as incongruências da lei 

e sua incompatibilidade com o disposto na Constituição Federal 

 

“A Lei 7.783/89, além de inconstitucional por afrontar diretamente o art 9 da 
Constituição, é uma das armas utilizadas pelo capital contra o trabalho na 
guerra que o movimento sindical brasileiro se recusa a enxergar e revelar aos 
seus representados. Essa realidade precisa ser alterada… e isso, por meio 
da greve!” (HAZAN, 2016, pág. 74) 

 

 Compreende-se que a legislação não acompanhou as inúmeras 

transformações nas dinâmicas laborais vividas nos últimos anos, resultando em um 

visível desalinhamento entre as disposições legais e as novas manifestações 

grevistas. Essa lacuna legislativa compromete a eficácia da greve, na medida que 

desconsidera as alterações no mundo de trabalho e as diferentes formas de 

estratégias criadas pelos trabalhadores para reivindicar seus direitos. 



 
 

 Márcio Túlio Viana, em sua obra “Da Greve ao Boicote: e outros pequenos 

estudos”, traz uma ótima reflexão sobre o tema: 

 
“Em tempos como os de hoje, quando tudo tende a ser novo, fugaz, rápido, 
efêmero, diversificado, as formas de resistência coletiva não podem, 
realmente, limitar-se a um padrão único. Até para conseguir envolver os 
trabalhadores, e voltar a ter algum respaldo da sociedade, as lutas operárias 
têm de acompanhar as novas subjetividades e as tendências gerais que nos 
envolvem.” (VIANA, 2017, p. 49) 

 

Percebe-se que a legislação vigente, especialmente a Lei nº 7.783/89, não tem 

sido capaz de acompanhar as transformações ocorridas no mundo do trabalho, o que 

gera obstáculos significativos para o pleno exercício do direito de greve. As 

interpretações restritivas e a defasagem normativa contribuem para enfraquecer as 

estratégias de mobilização coletiva dos trabalhadores, sobretudo diante de um cenário 

em constante movimento. Diante dessas limitações, é necessário compreender como 

as novas formas de resistência têm emergido, especialmente em meio aos 

trabalhadores inseridos nas plataformas digitais, cujas condições de trabalho revelam 

novos desafios e demandam novas formas de luta. É nesse contexto que nasce a 

greve digital, tema do próximo item. 

 

3.3 Greve Digital como movimento de resistência atual 

  

A inovação tecnológica transformou profundamente o mercado de trabalho, 

criando novas formas de laborar, principalmente através das plataformas digitais. 

Uber, Ifood, Airbnb fazem parte dos apps que tem a função de conectar consumidores 

e prestadores de serviços, oferecendo mais praticidade e flexibilidade ao público. 

Entretanto, essas inovações muitas vezes são atreladas à precarização do trabalho, 

uma vez que a situação laboral dos trabalhadores é pautada na baixa remuneração, 

jornadas extensas e ausência de estabilidade. 

No Brasil, o trabalho intermediado por plataformas digitais se torna uma 

realidade cada vez mais presente, sendo para muitos trabalhadores a única fonte 

possível de renda. Conforme estudo apresentado pelo IBGE no ano de 2023, o país 

tem cerca de 2,1 trabalhadores em apps. 

Em entrevista para a Agência Brasil, o professor da UFRJ e procurador do 

Ministério Público do Trabalho, Rodrigo Carelli, apresentou suas pontuações acerca 

da pesquisa: 



 
 

 

“A função das plataformas é reduzir a remuneração dos trabalhadores. É uma 
coisa a olhos vistos, mas agora temos uma fotografia estatística que mostra 
isso. É de extrema importância e está dando luz para o problema dentro do 
mercado de trabalho. Na verdade, estão corrigindo uma ausência. Com o 
crescimento do jeito que foi já tem uma representatividade importante no 
mercado de trabalho, e isso tem que ter um raio X. Acho que foi muito bem 
feito e muito bem organizado, inclusive colocando tudo em seu devido lugar.” 
(AGÊNCIA BRASIL, 2023) 

 

 A exploração dos trabalhadores nas plataformas digitais é evidente, como 

demonstra pesquisa divulgada pelo estudo Plataformização e Precarização do 

Trabalho de Motoristas e Entregadores no Brasil (77ª edição do Boletim Mercado de 

Trabalho, Ipea), que indica que a proporção de trabalhadores com jornadas entre 49 

e 60 horas semanais passou de 21,8% em 2012 para 27,3% em 2022. 

 Dados como esse revelam uma dinâmica extremamente alarmante quanto à 

precarização estrutural do trabalho, revelando não apenas a intensificação da 

exploração, mas também refletindo as desiguais condições impostas por um novo 

modelo de trabalho baseado na ausência de proteção laboral e hiper disponibilidade.  

Gabriela Neves Delgado e Bruna de Carvalho, em sua obra “O movimento 

coletivo dos entregadores de plataformas digitais no contexto pandêmico”, reforça a 

situação acima:  

 

“A maior aderência social às plataformas digitais e o impulsionamento a esse 
modelo de negócio, todavia, não reverberaram na melhoria das condições de 
trabalho dos entregadores, ao contrário, constatou-se que esses 
trabalhadores sofreram uma queda em sua remuneração e um incremento 
exponencial em sua jornada de trabalho.” (DELGADO; CARVALHO, 2020, p. 
399) 

 

 A falta de regulamentação perante os trabalhadores digitais torna-os 

desprotegidos quanto à exploração, já que não possuem qualquer proteção legal aos 

seus direitos. Essas relações de trabalho, tratadas como “autônomas”, ainda que na 

prática tenham todos os requisitos necessários para consideração de vínculo 

empregatício previsto na CLT, já que estão subordinados aos apps e suas normas, 

criam obstáculos para que os empregados sejam capazes de buscar seus direitos.  

 Sem legislações claras que definam suas responsabilidades legais, os apps 

conseguem evitar obrigações trabalhistas básicas, como o pagamento de salários 

mínimos, concessão de férias remuneradas, décimo terceiro salário, auxílio acidente 

etc. A intimidação da renda, a falta de proteção de direitos e a incapacidade de 

https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/13644/30/BMT_77_PDRT_A1.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/13644/30/BMT_77_PDRT_A1.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/13644
https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/13644


 
 

negociar acordos coletivos de trabalho só agravam a situação de decadência destas 

relações. A falta de regulamentação impossibilita a criação de salvaguardas robustas 

contra abusos, como trabalhos extremamente longos e cancelamento do ingresso no 

app sem justificativas, criando um ciclo de exploração aparentemente infinito e 

vulnerável que afeta uma parte substancial da força de trabalho do mundo moderno. 

 Vanessa Tavares Dias, em seu artigo, explica sobre a estrutura das relações 

jurídicas nesse novo modelo de exploração de trabalho: 

 

“A relação jurídica dos trabalhadores com as empresas de plataforma – 
iFood, Rappi, UberEats, Glovo, Loggi, para citar algumas -, não é 
estabelecida por vínculos empregatícios. Por conta disso, os entregadores 
estão destituídos de direitos trabalhistas básicos. Para justificar a falta de 
direitos, essas empresas estabelecem uma narrativa que promete aos 
trabalhadores “autoemprego”, ou seja, trabalho autônomo e flexibilidade para 
gerir o seu próprio tempo. No entanto, é a empresa-aplicativo que detém o 
poder para definir a remuneração, para distribuir os entregadores no tempo e 
no espaço, para controlar a produtividade e para desligá-los segundo critérios 
nem sempre claros, “tudo sob o aparente comando dos algoritmos”. Os 
trabalhadores, por sua vez, não têm qualquer gerência sobre o serviço: não 
podem captar clientes, não delimitam prazos de execução, não escolhem 
locais de trabalho, não estipulam a remuneração, além de viverem sob a 
ameaça de serem descontinuados a qualquer momento.” (DIAS, 2020) 

  

Levando em consideração todos os impasses acima citados, nasceu, no ano 

de 2020, o movimento “Breque dos Apps”. No dia 1 de julho de 2020, em um cenário 

pandêmico marcado pelas longas jornadas, baixa remuneração e exposição constante 

ao vírus sem qualquer auxílio dos apps, nasceu uma paralisação (breque) em busca 

de regulamentação e melhores condições de trabalho em todo país.  

Os entregadores, que tiveram papel essencial durante o isolamento social, 

utilizam das mídias sociais para organizar a paralisação, que tinha como principal 

objetivo a paralisação dos apps de delivery por um dia, na tentativa de divulgar suas 

reivindicações. Por meio da divulgação massiva no Instagram, Twitter e Youtube, os 

entregadores foram capazes de mostrar aos consumidores suas pautas. 

Compreende-se então a importância do movimento para o direito brasileiro e 

sua relevância no cenário de 2020, conforme demonstra trecho abaixo: 

 

O “Breque dos Apps”, como se popularizou chamar o movimento, marca um 
momento histórico na luta por melhores condições de trabalho da classe. A 
manifestação, que engajou trabalhadores de diversos países da América 
Latina, deflagrou um movimento espontâneo que evidencia não só a força da 
articulação coletiva baseada na liberdade de associação e de cooperação 
entre pessoas que partilham de semelhantes condições de trabalho, como 



 
 

também desafia o poder político das organizações formais. (DELGADO; 
CARVALHO, 2022, p.400) 

 

A mobilização dos trabalhadores ilustra o fenômeno crescente no mundo do 

trabalho: as greves atípicas. Como demonstrado anteriormente, diferentemente das 

greves usuais, que culminaram na paralisação presencial das atividades sem 

utilização de artifícios externos, a utilização dos meios digitais traz um novo formato 

às paralisações usualmente conhecidas. 

O movimento não contou com convocação sindical, foi organizado por 

trabalhadores informais – sem qualquer vínculo empregatício com as plataformas 

digitais – e teve como principal meio de articulação as redes sociais, desafiando, 

assim, as normas estabelecidas pela legislação trabalhista. As greves atípicas, em 

especial o movimento “Breque dos Apps”, revelam a transformação das formas de 

resistência no Direito do Trabalho e a necessidade urgente de adaptação das 

legislações atuais para fornecer as garantias necessárias a todos os trabalhadores, 

independentemente de seu vínculo ou categoria.  

Situações como a que foi apresentada não servem apenas para denunciar a 

precarização das relações laborais na sociedade atual, mas também são importantes 

para destacar a capacidade da reivindicação dos trabalhadores em um cenário cada 

vez mais descentralizado e impactado pelas mídias sociais. 

Márcio Túlio Viana exemplifica de maneira clara a importância da greve atípica 

nos cenários laborais atuais: 

 

“Em alguns casos, como já notamos, o prejuízo provocado ao empregador é 
maior na greve atípica do que na típica. Basta figurar a hipótese em que o 
rendimento se reduz de tal maneira que a prestação se torna inapropriável, 
inviabilizando, ao mesmo tempo, o trabalho dos fura greves [...]” (VIANA, 
1996, p.313) 

 

 O boicote à loja de vestuário Zara em 2011 é um dos exemplos de greve atípica 

no Brasil, pois apresenta características distintas das paralisações tradicionais. O 

movimento surgiu após denúncias de trabalho análogo à escravidão em oficinas que 

produziam roupas para a loja de departamentos. Com ampla repercussão na mídia, o 

caso gerou grande indignação pública. 

Em agosto de 2011, uma operação do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 

e do Ministério Público do Trabalho (MPT) encontrou trabalhadores em condições 

desumanas em oficinas de costura localizadas em São Paulo. Os trabalhadores, em 



 
 

sua maioria imigrantes, relataram jornadas exaustivas, baixos salários e restrição de 

liberdade, práticas essas que configuram trabalho análogo ao escravo. 

 Flavia Máximo, citada por Marina Souza Lima Rocha, traz em seu texto o 

conceito de boicote: 

 

“O boicote consiste no bloqueio contratual do empresário por seu antagonista 
coletivo, com finalidade reivindicativa (AVILÉS, 1990, p.407). Segundo 
Ruprecht (1995, p. 160) o boicote pode envolver três sujeitos: o sujeito ativo 
é incitador do boicote, geralmente representado por um conjunto de 
trabalhadores ou sindicato da empresa boicotada; sujeito passivo é a pessoa 
física ou jurídica contra a qual se produz a ação de obstaculização da 
atividade empresária; e os terceiros são representados por consumidores ou 
trabalhadores de outras empresas que fornecem serviços a empresa 
boicotada.” (ROCHA, 2018, p. 54) 

 

 Como resposta às graves acusações, consumidores e diversas organizações 

se uniram e promoveram um boicote à marca Zara, incentivando a todos a não 

consumirem produtos das lojas até que as irregularidades fossem resolvidas. Com a 

utilização das redes sociais, em especial o Twitter e Facebook, a divulgação em 

massa foi capaz de expandir a ação coletiva de consumidores como forma de 

resistência.  

 Marina Souza Lima, em sua obra, discorre sobre o tema: 

 

“Assim sendo, se o boicote foi praticado sem abusos, respeitando os direitos 
fundamentais de outras pessoas, ele se torna um importante arma de 
reivindicação dos trabalhadores e, também, da sociedade, quando se 
conscientiza dos abusos sofridos pelos trabalhadores e apoia a causa deles.”  
(LIMA, 2019, p. 54) 

 

 Utilizando como exemplo o Breque dos Apps e o boicote à Zara é possível 

perceber o poder das redes sociais em amplificar a denúncia e engajar consumidores 

em ações coletivas contra práticas trabalhistas degradantes, demonstrando como a 

internet pode ser utilizada como ferramenta para desafiar modelos usuais de protesto, 

expandindo o seu alcance e eficácia. 

No contexto da greve digital, as ações não se limitam ao local de trabalho, mas 

abrangem uma esfera mais ampla, em que consumidores e organizações civis utilizam 

a tecnologia para promover resistência e pressionar por mudanças. A possibilidade 

de mobilizar rapidamente um grande número de pessoas por meio de plataformas 

digitais tornou esse tipo de greve um poderoso instrumento contemporâneo de 

contestação, especialmente em causas que exigem visibilidade e apoio massivo. 



 
 

O boicote à Zara, portanto, insere-se nesse contexto como uma forma de 

resistência digital, em que a disseminação de informações e a convocação para a 

ação se deram, majoritariamente, em ambientes online. Essa mobilização não apenas 

evidenciou a força da sociedade civil na luta por direitos trabalhistas, mas também 

consolidou a internet como um espaço de reivindicação coletiva, onde consumidores 

podem atuar como agentes ativos de transformação social. 

À luz das transformações no mundo do trabalho e das formas contemporâneas 

de organização da classe trabalhadora, compreende-se a greve digital como um 

instituto jurídico emergente, que se insere no campo do Direito Coletivo do Trabalho 

como uma forma legítima e atualizada de exercício da liberdade de greve. Trata-se de 

um movimento coletivo articulado por meios digitais, sem necessariamente suspender 

a prestação de serviços, mas que impõe pressões ao empregador por meio de 

estratégias como boicotes virtuais, paralisações pontuais em horários estratégicos, 

lentidão na execução das tarefas (mesmo em home office), ou ainda por meio de 

ampla mobilização social e midiática. Diferencia-se da greve típica não apenas na 

forma, mas na essência: ela nasce da necessidade de resistência num ambiente cada 

vez mais desestruturado, informal e marcado por vínculos atípicos de trabalho, como 

se observa nas plataformas digitais. 

Juridicamente, embora ainda não regulamentada, ela deve ser compreendida 

como extensão da liberdade sindical e do direito de resistência dos trabalhadores, 

exigindo uma interpretação constitucional ampla do artigo 9º da CF/88, em 

consonância com os princípios da dignidade da pessoa humana e do valor social do 

trabalho. Assim, a greve digital revela que, mesmo diante das limitações legais e das 

lacunas normativas, o direito à luta coletiva continua a se reinventar, expressando a 

vitalidade do trabalho como categoria jurídica em permanente reconstrução. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

4 CONCLUSÃO 

 

A análise proposta na presente monografia de conclusão de curso permitiu 

compreender como o direito de greve, embora assegurado constitucionalmente, ainda 

encontra obstáculos significativos quando se depara com as novas formas de 

resistência trabalhista, em especial aquelas que não se encaixam no modelo clássico 

de paralisação, como a greve digital. Em um cenário cada vez mais marcado por 

vínculos frágeis, informalidade e tecnologias que mediam o trabalho de forma 

impessoal e algorítmica, insistir em uma leitura restrita do direito de greve é ignorar a 

própria realidade das relações laborais no século XXI. 

A greve sempre foi um instrumento de pressão coletiva, uma resposta política 

e simbólica à opressão e às desigualdades estruturais no ambiente de trabalho. 

Reduzi-la a uma definição legal engessada, como faz a Lei nº 7.783/1989, é esvaziar 

sua função histórica. A Constituição Federal de 1988, ao assegurar que a decisão 

sobre a oportunidade da greve cabe aos trabalhadores, abre espaço para uma 

interpretação mais ampla, uma interpretação que dialogue com os princípios da 

dignidade da pessoa humana, da liberdade sindical e da liberdade de expressão. 

As greves atípicas, entre elas a greve digital, representam não um desvio, mas 

uma evolução na forma como os trabalhadores enfrentam a precarização. Elas 

surgem exatamente onde os meios tradicionais de luta já não são possíveis: nos 

aplicativos, nas plataformas, nos ambientes virtuais em que o trabalhador não tem 

chefe visível, nem local fixo de trabalho. Ignorar essas formas de mobilização é 

condenar à invisibilidade uma enorme parcela de pessoas que continuam trabalhando 

em condições cada vez mais instáveis. 

Ao estudar manifestações como o “Breque dos Apps” ou as greves 

coordenadas por entregadores no exterior, fica evidente que o movimento operário se 

reinventa com as ferramentas que possui. E justamente por isso, o Direito do Trabalho 

não pode se manter inerte, sob risco de se tornar obsoleto. É urgente rever os critérios 

que definem o que é, e o que não é, greve, de modo a garantir efetividade à luta por 

condições mais justas, mesmo que ela ocorra por meios não convencionais. 

Por fim, reafirma-se que o reconhecimento das greves atípicas, inclusive da 

greve digital, não se trata de flexibilizar a lei para “abrir brechas”, mas sim de atualizar 

a leitura jurídica à luz das transformações sociais, tecnológicas e econômicas que 

moldam o mundo do trabalho. O Direito do Trabalho, se quiser cumprir sua função 



 
 

histórica de proteger o trabalhador frente ao poder do capital, precisa estar disposto a 

se transformar com ele. 
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